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			APRESENTAÇÃO


			As investigações e trabalhos acadêmicos sobre racismo, preconceito, machismo e outras desse campo epistêmico são essenciais para atender à necessidade de aprofundamento da pesquisa no país nessa área, mas também pelo momento social e político de transição e conflito em que vivemos. Afinal, o racismo, o machismo, a misoginia, a LBGTfobia foram elementos estruturais da sociedade brasileira forjados desde a época colonial e do Império, que sobrevivem com muita força mesmo no período da República, elementos não desmontados em um país ainda com uma cultura escravocrata e patriarcal.


			O momento social e político em que vivemos no Brasil se caracteriza, ao lado de outros aspectos, como uma reação conservadora de forma geral a políticas de ação afirmativa, assim como a políticas sociais que apenas iniciavam um processo de inclusão e ascensão das classes trabalhadoras e dos negros, nordestinos, mulheres e população LGBTQI+ no mundo do trabalho e no acesso às universidades. Tivemos desde o início do século XXI uma série de conquistas nesse campo democrático e popular, especialmente a partir do debate público de reparação na Conferência de Durban, em 2001 na África do Sul. A Conferência de Durban é como fica conhecida a Terceira Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância promovida pela ONU contra o racismo e o ódio aos estrangeiros. Nesse encontro, a delegação brasileira, composta majoritariamente por representantes da Sociedade Civil organizada, se pronunciou a favor das ações afirmativas e das cotas nas universidades. 


			Essa pauta da reparação racial já existia antes desse momento, com uma longa história de movimentos negros de resistências e de reivindicação de direitos, que se tornaram um movimento cultural com raízes cada vez mais fortes na sociedade brasileira, e as mudanças institucionais nos momentos mais recentes se devem à uma mobilização social que desencadeou um debate nacional sobre racismo, discriminações, racismo estrutural, questionando e mudando a percepção da população de que vivíamos uma “democracia racial”, derrubando um mito muito caro à estrutura extremamente excludente e racista da sociedade. 


			As primeiras universidades brasileiras a adotar as cotas foram a UERJ, as duas outras universidades estaduais cariocas e a Universidade do Estado da Bahia (Uneb), que as instituíram em 2003, mas já em 2005 as cotas compuseram o projeto de Reforma Universitária na gestão do Ministro Tarso Genro, no governo Lula. Em 2008 foi enviado o projeto de lei das cotas ao Congresso Nacional, que teve que esperar até 2012 para votar esse projeto pela arguição de inconstitucionalidade movida pelo partido DEM no Supremo Tribunal Federal. O julgamento da constitucionalidade do projeto perdurou de 2008 a 2012, mas felizmente o posicionamento do STF foi coerente ao reconhecer a legitimidade de ações reparadoras e afirmativas nos diferentes âmbitos das políticas públicas. 


			Após a promulgação da Lei 12.711/2012, a lei de cotas nas universidades e institutos federais, tivemos a promulgação da lei 12.990, de 9 de junho de 2014, que estabelecia que “ficam reservadas aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública federal, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União”.


			Antes dessas duas leis foi aprovado o Estatuto da Igualdade Racial em 2010, após muitos anos de tramitação no Congresso, a lei 12.288/2010, que institui o referido Estatuto destinado a garantir à população negra “a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica”. Com uma atuação parlamentar essencial do senador Paulo Paim (PT-RS) na aprovação do Estatuto, o combate às discriminações ganha abrangência e institucionalidade, em diferentes esferas da vida social e como obrigação do Estado. O Estatuto reflete um momento histórico de reparações, reconhecimentos e de mudança nas políticas públicas. Em seu artigo 4º é explicitado:


			A participação da população negra, em condição de igualdade de oportunidade, na vida econômica, social, política e cultural do País será promovida, prioritariamente, por meio de:


			I - inclusão nas políticas públicas de desenvolvimento econômico e social;


			II - adoção de medidas, programas e políticas de ação afirmativa;


			III - modificação das estruturas institucionais do Estado para o adequado enfrentamento e a superação das desigualdades étnicas decorrentes do preconceito e da discriminação étnica;


			IV - promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o combate à discriminação étnica e às desigualdades étnicas em todas as suas manifestações individuais, institucionais e estruturais;


			V - eliminação dos obstáculos históricos, socioculturais e institucionais que impedem a representação da diversidade étnica nas esferas pública e privada;


			VI - estímulo, apoio e fortalecimento de iniciativas oriundas da sociedade civil direcionadas à promoção da igualdade de oportunidades e ao combate às desigualdades étnicas, inclusive mediante a implementação de incentivos e critérios de condicionamento e prioridade no acesso aos recursos públicos;


			VII - implementação de programas de ação afirmativa destinados ao enfrentamento das desigualdades étnicas no tocante à educação, cultura, esporte e lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, meios de comunicação de massa, financiamentos públicos, acesso à terra, à Justiça e outros.


			Parágrafo único. Os programas de ação afirmativa constituir-se-ão em políticas públicas destinadas a reparar as distorções e desigualdades sociais e demais práticas discriminatórias adotadas, nas esferas pública e privada, durante o processo de formação social do País. (Brasil, 2010)


			Outras políticas reparatórias contribuíam para tentar superar a herança escravocrata ainda muito forte no Brasil, como a lei 150/2015, que enfrentou a profunda discriminação, especialmente voltada à mulheres negras, que viviam uma situação análoga à escravidão em milhões de domicílios do país, tendo negados seus direitos básicos, que foram definidos na CLT desde a década de 1940. Foi uma legislação que enfrentou dificuldades para sua aprovação, com forte boicote dos meios de comunicação e reclamações das famílias mais abastadas que viam seu status social ser igualado aos trabalhadores e negros no acesso às universidades, na frequência aos shoppings centers e aeroportos e que agora só poderiam contratar um trabalhador(a) com os direitos mínimos estabelecidos em lei que antes eram sistematicamente negados: salário mínimo; jornada de trabalho; horário de almoço; férias; FGTS; feriados; hora extra; seguro-desemprego; 13º salário; descanso semanal remunerado (DSR); vale-transporte; licença maternidade; estabilidade durante a gravidez; salário família; aviso prévio.


			Foi criada uma institucionalidade que tornou o Estado brasileiro reconhecedor das discriminações e iniquidades seculares, como a instalação da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir), pela Lei 10.678, de 23 de maio de 2003, com a função de assessorar direta e imediatamente o Presidente da República na formulação, coordenação e articulação de políticas e diretrizes para a promoção da igualdade racial. Houve ao lado disso a instituição da Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial (PNPIR), criada pelo Decreto nº 4.886, de 20 de novembro de 2003, com prioridade para trabalhar de forma transversal as políticas de inclusão do negro, envolvendo todas as áreas do governo; a criação do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial (CNPIR), ligado à Seppir, também pela Lei 10.678, de 23 de maio de 2003; e a realização da 1ª Conferência Nacional da Igualdade Racial, de 11 a 13 de maio de 2005, em Brasília. O Estatuto da Igualdade Racial coroa esse processo de avanços das conquistas populares e as torna todas políticas de Estado, ao lado das leis de cotas nas universidades e no serviço público.


			Avançou também a luta contra as discriminações contra as mulheres. Foi instituída a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, criada pela lei no 7.353, de 29 de agosto de 1985, mas tornada, no início de 2003, uma secretaria com status de ministério; foi realizada a 1ª Conferência Nacional de Política para as Mulheres, entre 15 e 17 de julho de 2004, que aprovou o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres; e criado o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), instituído pelo Decreto nº 4.773, de 7 de julho de 2003. Ao lado disso, foi promulgada a Lei 10.886, de 17 de junho de 2004, que criou o tipo especial “violência doméstica” no Código Penal, que estabelece detenção de seis meses a um ano para o agressor; e a lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), que “cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher[...]”; além de políticas públicas de apoio às mulheres vítimas de violência, como a Política Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres da Secretaria Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres (Brasil, 2011).


			A Secretaria Especial de Direitos Humanos lançou em 2004 o Programa de Combate à Violência e à Discriminação contra gays, lésbicas, transgêneros e bissexuais (GLTB) e de Promoção da Cidadania Homossexual - Brasil Sem Homofobia, dando visibilidade ao fato do Brasil ser o país com maior número de casos de homicídios contra a população LGBTQI+ e iniciando uma série de políticas de apoio a essa população, especialmente na Saúde e na Educação. O Programa foi constituído de diferentes ações, como o apoio a projetos de fortalecimento de instituições públicas e não-governamentais que atuam na promoção da cidadania LGBTQI+ e/ou no combate à homofobia; a capacitação em direitos humanos para profissionais e representantes do movimento LGBTQI+ que atuam na defesa de direitos humanos; a disseminação de informações sobre direitos, de promoção da autoestima LGBTQI+; e incentivo à denúncia de violações dos direitos humanos dessa população (Brasil, 2004).


			Provavelmente a maior oposição, pelo menos a mais explícita, contra políticas afirmativas tenha se dado no âmbito das políticas de promoção de direitos dos LGBTQI+, com forte atuação das bancadas fundamentalistas no Congresso Nacional e ação de “pastores televisivos e eletrônicos” no âmbito de algumas denominações neopentecostais militantes. Deve-se fazer a ressalva que esses setores fundamentalistas, extremamente poderosos hoje no Congresso, no executivo federal já contando com os ministros da Educação e da Família, e nos meios de comunicação, também se opõe à emancipação feminina, às políticas afirmativas para os negros, além de combater o que se denominou “ideologia de gênero”, uma daquelas aberrações lógicas-conceituais usadas pelo discurso de ódio que mobiliza subjetividades na contemporaneidade. 


			Mais anteriormente, houve o Decreto no 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamentou a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, e dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas para a sua proteção, estabelecendo políticas de inclusão dessa população. Também a lei 12.711 estabeleceu um percentual de cota para pessoas com deficiência nas universidades e institutos federais e em 2012 foi lançado o programa Viver sem Limite: Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (Súmula, 2014).


			Houve também uma política voltada para a Juventude, que apresenta um nível de desemprego que é o dobro da média nacional e sofre mais com a violência urbana. Foram expressão dessa política a criação em 2004 do Conselho Nacional de Juventude, da Secretaria Nacional de Juventude e o programa Nacional de Inclusão de Jovens – ProJovem (Brasil, 2008).


			Esse conjunto de políticas de ações afirmativas veio dentro de um projeto de desenvolvimento, de inserção do Brasil na Geopolítica de forma “ativa e altiva”, criando os Brics e estreitando relações com América do Sul e África. Tratou-se de um projeto que estimulava e patrocinava o mercado consumidor interno com a valorização do salário mínimo e a criação de 22 milhões de empregos formais, assim como apoiava as empresas brasileiras na competição internacional por serviços. Ao lado da descoberta do Pré-Sal e da instituição do regime de partilha, que alijava os interesses das empresas de energia estrangeiras e contrariava os interesses de seus países sede, essas iniciativas geraram uma inclusão inédita de pessoas no mercado de trabalho e uma ascensão social rápida e impulsionadora de um desenvolvimento local e regional (Castro, Henrique, 2020), mas ao mesmo tempo essas ações e decisões criaram uma oposição forte de setores da burguesia nacional, especialmente mais ligadas ao capital financeiro, aos importadores e associados menores do capital estrangeiro, assim como da potência que se sentia ameaçada em sua hegemonia histórica sobre a América Latina. 


			Um novo tipo de golpe se configurou no país, seguindo os exemplos anteriores de Honduras (28 de junho de 2009) e Paraguai (22 de junho de 2012), uma ruptura institucional que não tinha à sua frente as forças militares, mas que mobilizava com competência uma maioria parlamentar, o poder judiciário e o Ministério Público e a mídia hegemônica no país na efetivação de um golpe parlamentar (Bastos, 2015; Bastos, 2017).


			Embora não tenha havido um protagonismo ostensivo das forças militares, a presença de militares, inclusive da ativa, pressionando pelas redes sociais e pelos meios de comunicação pelo impeachment de Dilma e depois pela prisão de Lula, configura certamente uma “tutela” militar, que se cristalizou e se tornou uma política de ocupação de espaços institucionais no Estado brasileiro a partir de 2019.


			Essa ruptura institucional (Kozicki, 2019) se inicia com a posse do vice-presidente Michel Temer e se alonga numa situação de Estado de Exceção, sem a observância do que está previsto nas leis e na Constituição, numa ação de parcelas do poder judiciário e do Ministério Público em parceria com a grande mídia com um profundo engajamento político dos setores que deveriam ser os guardiões da legalidade e da isenção nas instituições. Esse Estado de Exceção vai cada vez mais se mostrando em 2018 com a sincronização de produção de fatos jurídico/midiáticos com o calendário eleitoral, de forma a interferir claramente no processo de disputa. Mas foram fatos, processos e denúncias que depois se demonstraram frágeis ou falsos. Essa articulação culminou com a nomeação em 2019 do juiz coordenador da Lava Jato no Ministério da Justiça, como resultado de um ativismo judicial extremamente engajado no processo eleitoral, sendo inclusive convidado ao Ministério durante a campanha. 


			Essa arquitetura pós ruptura institucional teve um programa, que foi elaborado pelos setores responsáveis por essa quebra do pacto da Constituição de 1988 e posteriormente foi plenamente implantado. Houve a revogação do regime de partilha da Petrobras e da política de “conteúdo nacional” para as compras da empresa estatal e das empresas de construção de navios, sendo logo seguido pela aprovação da Proposta de Emenda Constitucional 95 (PEC-95), que congelou os gastos e investimentos públicos por 20 anos, uma medida inédita no mundo, mesmos em países com orientação fortemente neoliberal, que não ousaram tanto. Em 2017 foi implantada a reforma trabalhista (Nuzzi, 2020), que prometeu gerar até 10 milhões de empregos, mas não somente fracassou nessa promessa como provocou uma precarização das relações de trabalho, com milhões de brasileiros perdendo os empregos com carteira assinada (Galvão, 2019). 


			Em 2019 foi aprovada a reforma da previdência, que se apresentava como a redentora da Economia nacional e colocava o sacrifício pela superação da crise nos trabalhadores do setor público e do setor privado (Fleury, 2019a; Fleury, 2019b). A aprovação da reforma da previdência não gerou os resultados prometidos de aumento dos investimentos, sendo que em 2020 o Brasil bateu recordes de saída de capitais (Kupfer, 2020), e essa reforma pode ser agora somada ao conjunto de reformas que visam o Estado Mínimo e a diminuição dos direitos trabalhistas e sociais (reforma trabalhista, PEC-95, terceirização, abertura da exploração do Pré-Sal para as empresas estrangeiras, desmonte da política de proteção ambiental) que foram apresentados desde 2016 como os marcos da retomada de um desenvolvimento que nunca aconteceu (Antunes, 2019; Belluzzo, 2013; Bufalo, 2020 Carrança, 2020).


			Esse programa econômico e político-institucional foi e é implementado por uma coalizão que reúne os defensores do Estado mínimo e da redução dos direitos sociais (Mazzucchelli, 2004) com os conservadores que defendem um retorno à família tradicional, o retorno à ditadura militar, ao patriarcado e uma posição frontalmente contrária a todas as ações afirmativas. Foi pedra de toque em campanha de 2018 e é um discurso recorrente do governo desde 2019 o ataque aos Direitos Humanos, à autonomia da mulher, à demarcação de terras indígenas e de proteção ambiental, a desconstrução da percepção do racismo no Brasil, a retomada do fatigado “mito da democracia racial” e um profundo desprezo pelas pessoas fora da heteronormatividade.


			Esse programa retrógrado brasileiro vem dentro de um movimento social e cultural internacional, de reação ideológica conservadora aos avanços dos movimentos sociais que reivindicavam um mundo mais justo, sem discriminações, com diminuição das desigualdades e profundo respeito aos direitos humanos de todas as dimensões/gerações (Bandeira 2016). Essa reação conservadora tem um discurso que se repete no Brasil, na presidência dos Estados Unidos, na presidência da Hungria, nos segmentos conservadores de ultradireita de inspiração claramente neofascista na Europa e propugna que o mundo estava “se degenerando com ideologia de gênero, falta de espaço para o homem branco e heterossexual, degradação moral e dos bons costumes, desagregação da família e dos valores cristãos”. 


			Esse discurso sempre consegue mobilizar uma determinada militância, trata-se de um discurso de ódio, não é um diálogo da racionalidade, do argumento, da Ciência, da Civilização (Machado; Miskolci, 2019). Na verdade, é um discurso engendrado pelo medo do diferente, pelo ódio aos que pensam e são diferentes e que dá resultados eleitorais, pois grande parte da Sociedade é conservadora e se sentia “ameaçada” pelos movimentos de mulheres, de negros, de LGBTQI+, de quilombolas, indígenas; se sentia ameaçada pelos movimentos migratórios e pela suposta descaracterização da cultura tradicional/local/racial e da família (Gallego, 2018). Esse movimento conservador tem fortes raízes em movimentos fundamentalistas de diferentes denominações religiosas, podem ser vertentes tanto do catolicismo, dos evangélicos e do neopentecostalismo, assim como existem vertentes progressistas em todas elas.


			Na quadra histórica em que nos encontramos no mundo há uma onda conservadora que faz ressurgir forças obscurantistas que se contrapõem aos direitos humanos, à Ciência e à diversidade cultural; no Brasil esse conservadorismo com corte neofascista é amalgamado com os defensores do Estado mínimo, privatização das estatais, reformas neoliberais que retiram direitos e só promovem mais recessão, desemprego e miséria. Essa novidade brasileira, a junção de neofascistas com os neoliberais, apesar de conter tensões e confrontos, sempre consegue acomodar os interesses para a aprovação das reformas dos neoliberais ao lado da destruição do meio ambiente e do retrocesso no campo das ações afirmativas.


			Nesse sentido, a presente publicação reúne autores que realizam pesquisas sérias e profundas no campo da avaliação das políticas públicas sobre as ações afirmativas, sobre o campo epistêmico do debate sobre a diversidade, a diferença e o tensiosamento entre identidades e integração, trazendo contribuições auspiciosas para um debate público configurado no campo da Ciência, da discussão das Humanidades e dos desafios culturais de uma sociedade ainda profundamente desigual. Reúne os textos de Jamile Borges da Silva, Ruben Maciel Franklin e Ana Lorym Soares, Suzane-Petinelli Souza, Simone Tamires Vieira e Eliana Peres Gonçalves de Moura refletem uma contribuição de excelência acadêmica num momento de transição, de redefinições e de embates nessa arena política e epistêmica, da disputa da Cultura política e dos valores na Sociedade. Por isso, a sua leitura ajudará a entender com maior profundidade o Estado da Arte desse campo de estudos.


			Vivemos um tempo em que a absurda concentração de riqueza e poder (Piketty, 2014) tem a seu dispor uma militância de defesa das iniquidades no grupo dos que se identificam com um discurso neofascista e contrário à pluralidade que a sociedade já tem hoje e medidas de garantia da equidade. Uma verdadeira “guerra de movimento” (Valle, 2020) em que o discurso que provoca o caos e a confrontação social serve aos interesses de promover reformas de retirada de direitos e ataques aos setores historicamente discriminados e excluídos. Toda produção acadêmica no campo das Humanidades e das Ciências Sociais sempre guarda um comprometimento com uma visão de mundo e um projeto de sociedade, e nesse livro temos uma bela expressão da qualidade acadêmica colocada a serviço da civilização, da equidade, da justiça social e da reparação às históricas desigualdades. Boa leitura!


 


			Salvador, 5 de outubro de 2020


			Penildon Silva Filho
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